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RESUMO 
 

 
A presente tese pretende analisar uma possível proibição de utilização de métodos 
letais em pesquisas científicas com baleias em alto-mar, no sistema de Direito 
Internacional do Mar, inserida em um contexto marcado por uma binariedade ou 
dualidade normativa entre Estados pró e contra a pesca internacional da baleia. A 
fim de responder esse problema de pesquisa estabelecido, a tese desenvolve, em 
um primeiro momento, a noção inovadora do Direito Internacional do Mar como 
sistema. Para tanto, partiu-se da noção do Direito Internacional como um sistema 
social de validação normativa, onde as noções de técnica positiva de resolução de 
controvérsias internacionais, função, processo, comunicação social e tempo, tornam-
se a sua gramática comum. Em tal perspectiva sistêmica e social do Direito 
Internacional, são demonstradas as comunicações normativas e institucionais para 
caracterizar o Direito Internacional do Mar como um sistema funcional de regulação 
global dos oceanos. Tal compreensão, desenvolvida na primeira Parte da tese, 
levará a um segundo momento de análise em torno da proteção jurídica das baleias 
no sistema de Direito Internacional do Mar. Baseada na observação do regime 
tradicional de proteção jurídica das baleias, enquanto fenômeno de produção de 
sentido normativo, a tese desenvolve as principais controvérsias estabelecidas antes 
e após a Segunda Guerra Mundial – entre estabilidade e transformação –, bem 
como o regime jurídico da Convenção Internacional para a Regulamentação da 
Pesca da Baleia de 1946. Em uma leitura da proteção jurídica das baleias vinculada 
ao sistema de Direito Internacional do Mar, serão reveladas as (in)suficiências 
normativas do Artigo VIII, parágrafo 1º, da Convenção de 1946 e as suas relações 
com o julgamento do Whaling in the Antarctic pela Corte Internacional de Justiça 
(ICJ), em 2014. Por fim, a partir de uma metodologia sistêmico-pragmática de 
análise, será desenvolvida a tese da proibição de utilização de métodos letais em 
pesquisas científicas com baleias em alto-mar, vinculada ao sistema de Direito 
Internacional do Mar e, mais especificamente, com base na Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS).  
  
Palavras-chave: Direito Internacional do Mar. Baleias. Pesquisas Científicas. Alto-
mar. UNCLOS. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
 

This thesis analyses the possibility of prohibition against the use of lethal methods in 
scientific whaling on the high seas under the current International Law of the Sea 
system, which is marked by a normative binarity or duality between states both for 
and against international whaling. In order to answer the research question 
proposed, this thesis develops, at first, the innovative notion of the International Law 
of the Sea as a system. For such purpose, this thesis initiates with the notion of 
International Law as a social system for normative validity, whereby the elements of 
positive technique for international settlement of disputes, function, process, social 
communication and time become its common syntax. In such a systemic and social 
perspective of International Law, this thesis demonstrates the normative and the 
institutional conveyance for characterizing International Law of the Sea as a 
functional system for the global regulation of the oceans. Such understanding, 
developed within the first part of this thesis, will lead to the analysis of the legal 
protection of whales within the International Law of the Sea system. Based on the 
observation of the traditional regime of legal protection of whales as a normative 
phenomenon, this thesis examines the main controversies that were established both 
before and after the Second World War – amid stability and transformation – as well 
as the legal regime of the 1946 International Convention for the Regulation of 
Whaling. Within the scope of the legal protection of whales attached to the normative 
system of the International Law of the Sea, this thesis reveals the normative 
(in)sufficiency of the paragraph 1 of Article VIII of the 1946 Convention and its 
relationship to the 2014 Whaling in the Antarctic judgment of the International Court 
of Justice (ICJ). Lastly, within a systemic-pragmatic methodology of analysis, this 
thesis develops the prohibition theory of the use of lethal methods in scientific 
whaling on the high seas as established through the International Law of the Sea 
system and, more specifically, on the basis of the United Nation Convention on the 
Law of the Sea (UNCLOS). 
 
Key-words: International Law of the Sea. Whales. Scientific Research. High Seas.  
UNCLOS.  
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